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Institui o dia "01 de Maio o Dia 
Estadual da Associação 
Desportiva e Recreativa Icasa." 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
DECRETA: 

Art.1 0. Fica instituído no Estado do Ceará o dia "01 de Maio o Dia 
Estadual da Associação Desportiva e Recreativa Icasa". 

ArL2*. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contránó. 

Sala das Sessões, 18 de abnl de 2007 

DEPUTADA AJÍ^TAUtACRUZ 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidade I-J em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

Foi Considerando que a Associação 
Desportiva e Recreativa Icasa fundada em 01 de Maio de 1963 
com objetivo da prática desportiva no futebol cearense. 

Considerando a importância que esta equipe 
de futebol alcança, projetando o município de Juazeiro do Norte e 
o Estado do Ceará em diversas competições, bem como incluindo 
socialmente vános jovens e adultos em suas escolas de futebol de 
juniores e demais categonas. 

Salientamos, ainda, que o objetivo da presente 
propositura é o reconhecimento, incentivo e a permanência desta 
equipe de futebol no cenário esportivo, instituindo úma data que 
no futuro poderá ser comemorada por seus torcedores, 
movimentando ainda mais o esporte cearense. 

Dada a importância deste projeto, solicito o 
apoio de Vossas Excelências para a sua aprovação. 

DEPUTADA A AMA^AtíSTcRUZ 
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PROJETO DE LEI N 0. ^ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

ComissSo de Justiça, em ̂ 3 / / 03 

Deputad 
Presuiente éi CCJ, 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
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Projeto de Lei n.0 87/2007 ^ -
Autoria: DEPUTADO(A) ANAPAULA CRUZ 

Ao(À) Dr(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FILHO, para, 
com assessona da Dr(A) GEOVANA LOPES FROES, proceder 
análise e emitir parecer. 

Fortaleza, abriras 2007. 
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P A R E C E R 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Lei s , com e s t e i o no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , 
i n c i s o V, a fim de e m i t i r - s e parecer técnico quanto à sua 
co n s t i t u c i o n a l i d a d e , legalidade, j u n d i c i d a d e e 
regimentalidade, o P r o j e t o do L e i n 0 87/2007, de a u t o r i a do 
Excelentíssima Senhora Deputada ANAPAULA CRUZ, que 
"INSTITUI O DIA '01 DE MAIO O DIA ESTADUAL DA ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA E RECREATIVA DO ICASA' ". 

I . I - DA PROPOSITURA LEGAL 

Dispõem os a r t i g o s da presente proposição: 

" A r t . l 0 - Fica i n s t i t u i d o no 
Estado do Ceará o dia '01 DE MAIO O DIA 
ESTADUAL DA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E 
RECREATIVA DO ICASA'. 

A r t . 2 o Esta L e i entra em v i g o r 
na data da sua publicação. Revogadas as 
disposições em contrário." 

I . I I - DA JUSTIFICATIVA 

Em sua j u s t i f i c a t i v a , a Nobre Parlamentar destaca: "Foi 
Considerando que a A s s o c i a ç ã o Despor t iva e Recrea t iva Icasa 
fundada em 01 e Maio de 1963 com o b j e t i v o da p r á t i c a 
de spo r t i va no f u t e b o l cearense". 

A autora da proposição em comento continua ainda em sua 
j u s t i f i c a t i v a : "Considerando a importância gue esta eguipe 
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de futebol alcança, projetando o município de Juazeiro 
Norte e o Estado do Ceará em diversas competições, bem como 
mclumdo socialmente vários jovens e adultos em suas 
escolas de futebol de juniores e demais categorias. 

Salientamos, ainda, gue o o b j e t i v o da presente 
propositura é o reconhecunento, incentivo e a permanência 
desta eguipe de futebol no cenário esportivo, i n s t i t u i n d o 
uma data gue no futuro poderá ser comemorada por seus 
torcedores, movimentando ainda mais o esporte cearense". 

Por fua , diz: 
solicito o apoio 
aprovação". 

"Dada a importância deste projeto, 
de Vossa s Excelência s para a sua 

I I - ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

Passaremos agora a analisar a proposição em b a i l a , sob 
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários. 

A Lex Fur'**""»"talis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18. A organização político-
administrativa da República Federativa do Br a s i l 
compreende a União, os Estados, o D i s t r i t o Federal 
e os Municipios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição". 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no 
seu texto, que variam bastante na sua amplitude. Desta forma, 
encontramos as autonomias políticas que caracterizam um 
federalismo de três níveis com a capacidade de auto-
organização recebida pelos Municípios e o D i s t r i t o Federal, 
mantida a autonomia política dos Estados Membros ( a r t . 18 CF). 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela 
capacidade de elaborar suas Constituições, que no nível 
municipal e d i s t r i t a l recebem o nome de l e i s orgânicas. 
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Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de 
descentralização meramente a d m i n i s t r a t i v a s , muito mais 
r e s t r i t a s que as autonomias políticas que caracterizam a 
federação, e que podem ocorrer em todas as suas esferas. 

Nas Constituições Estaduais e nas l e i s orgânicas dos 
Municípios e do D i s t r i t o Federal se encontram os seus poderes, 
a organização de seu serviço público e a distribuição de 
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os l i m i t e s 
da Constituição Federal. 

H . I - DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu a r t . 25, § 

12, " i n v e r b i s " : 

" A r t . 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e l e i s que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. 

§ I o . São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição". 

Diz mais a Constituição da República em seu a r t i g o 24, 

i n c i s o IX, §§ 1°, 2°, 3° e 4°, abaixo: 

" A r t . 24. Compete à União, aos Estados e ao 
D i s t r i t o Federal l e g i s l a r concorrentemente sobre: 

(...) 

IX - educação, c u l t u r a , ensino e desporto; 

(...) 

§ I o - No âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais. ^ 
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§ 2 o - A competência da União para leg 
sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados. 

§ 3 o Inexistindo l e i federal sobre normas 
gerais, os Estados exercerão a competência 
l e g i s l a t i v a plena, para atender a suas 
peculiaridades. 

§ 4 ° - A superveniência de l e i federal sobre 
normas gerais suspende a eficácia da l e i estadual, 
no que lhe for contrário." 

É, também, norma elencada no ar t i g o 16, inciso IX, §§ 1°, e 

2°, da Constituição do Estado do Ceará: 

"Art. 16. 0 Estado participará, em caráter 
concorrente da legislação sobre: 

(...) 

IX - educação, cultura, ensino e desporto; 
(...) 

§ I o A competência da União, em caráter 
concorrente, limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais, e à sua f a l t a , não ficará o Estado impedido 
de exercer atividade l e g i s l a t i v a plena. 

§ 2 o - A superveniência de l e i federal 
contrária à legislação estadual importará na 
revogação desta." 

da Constituição 
União os 

Como v i s t o acima, o ar t i g o 24, inciso IX, 
Federal prevê as regras de competência entre a 
Estados e o D i s t r i t o Federal, para l e g i s l a r concorrentemente 
sobre educação, cultura, ensino e desporto. 

Outrossim, é pa c i f i c o que o Estado-Membro poderá p a r t i c i p a r 
em caráter concorrente da legislação sobre educação, cul t u r a , 
ensino e desporto, conforme o a r t 16, inciso IX, da 
Constituição do Estado do Ceará. ^ 
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A Carta Magna Estadual, por seu tur n o , também, estabelece -

em seu a r t i g o 14, i n c i s o IV, que o Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de d i r e i t o público i n t e r n o , exerce em seu território 
as competências que, explícita ou imp l i c i t a m e n t e , não lhe 
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os 
princípios r e s p e i t o à legalidade, â moralidade, e à probidade 
a d m i n i s t r a t i v a . 

I I I - DA INICIATIVA DAS LEIS 

A princípio cumpre-nos observar que a i n i c i a t i v a de Leis, 
segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, cabe aos 
Deputados Estaduais. 

Vale r e s s a l t a r que a competência acima c i t a d a é 
remanescente ou r e s i d u a l , ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não atribuídos às outras 
pessoas taxativamente citadas nos demais i n c i s o s do mencionado 
a r t i g o ( A r t . 60, i n c i s o s I I , I I I , IV, §§ I o , I , I I , 2 o, 
alíneas "a' 'd", 3 o e 4 o) . 

No que concerne a p r o j e t o de l e i , assim dispõe o a r t . 58, 

i n c i s o I I I , da Carta Estadual, ín v e r b i s : 

" A r t . 58. 0 processo l e g i s l a t i v o compreende a 
elaboração de: 

(...) 
I I I - l e i s ordinárias; 

Da mesma forma dispõem os a r t i g o s 196, i n c i s o I I , a l i n e a 

"b", e 206, i n c i s o I I do Regimento I n t e r n o da Assembléia 

L e g i s l a t i v a do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -

D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

'Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 
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I I - p r o j e t o : 
(...) 
b) de l e i ordinária; 

e 
A r t . 206. A Assembléia exerce a sua função 

l e g i s l a t i v a , além da proposta de emenda à 
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por 
via de p r o j e t o : 

(...) 

I I - de l e i ordinária, destinado a re g u l a r as 
matérias de competência do Poder l e g i s l a t i v o , com a 
sanção do Governador do Estado;" 

IV - CONCLUSÃO 

Ocupando a Constituição a h i e r a r q u i a do sistema normativo, 
é nela que o l e g i s l a d o r encontrará a forma de elaboração 
l e g i s l a t i v a e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa 
editada em desrespeito ao processo l e g i s l a t i v o , mais 
especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a para determinado assunto, apresenta 
f l a g r a n t e vício de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e . 

Dessume-se, do enunciado da L e i , i n e x i s t i r legislação 
e s p e c i f i c a regulamentando a matéria em questão. Apenas e tão 
somente t r a t a - s e de competência não vedada p e l a Constituição 
Federal, podendo assim o Estado exercer em seu território as 
competências que, e x p l i c i t a ou i m p l i c i t a m e n t e , não l h e sejam 
vedadas p e l a Carta Magna Federal, observando-se c e r t o s 
princípios c o n s t i t u c i o n a i s . 

Podemos observar que a proposição em análise não f e r e a 
competência de i n i c i a t i v a do processo l e g i s l a t i v o , atribuída 
pri v a t i v a m e n t e ao Governador do Estado, na forma e nos casos 
p r e v i s t o s na Constituição Estadual, nem enfoca matéria 
relacionada com a e s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l e o funcionamento 
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento 
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da administração estadual, p r e v i s t a no a r t . 88, i n c i s o s 
I I I , e V I , da Carta Magna Estadual. 

Tampouco adentra a competência do Poder Executivo no que 
tange a organização a d m i n i s t r a t i v a ou mesmo a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a do Governador do Estado, r e f e r e n t e às matérias 
elencadas no a r t . 60, I I , § 2 o, alíneas "a", "b" "e", "d", não 
i n t e r f e r i n d o , p o r t a n t o na criação, estruturação e atribuições 
das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, 
não invadindo, p o r t a n t o , a competência l e g a l e/ou 
a d m i n i s t r a t i v a ( m a t e r i a l ) dos órgãos daquele Poder. 

Na r e a l i d a d e , a Constituição do Estado do Ceará, pelo 
d i s p o s i t i v o mencionado ( a r t . 6 0 , i n c i s o I I , § 2°, e suas 
alíneas), r e s t r i n g e , em determinadas hipóteses, a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a ao Chefe do Poder Executivo, o b j e t i v a n d o e v i t a r , 
em r e s p e i t o ao Princípio maior da autonomia dos Poderes, que, 
por i n i c i a t i v a de um Poder, o u t r o venha a se ver obrigado a 
determinadas condutas. 

Tudo i s s o , somado ao f a t o de que a Carta Estadual não 
reserva ao Governador a competência i n i c i a d o r a sobre a matéria 
em questão, nem se pode jur i d i c a m e n t e tê-la como p a r t e da 
organização a d m i n i s t r a t i v a , uma vez que t r a t a apenas da 
instituição do Dia "01 de Maio como o Dia Estadual da 
Associação Desportiva e Recreativa Icasa". 

Segundo nosso entendimento, a proposição em b a i l a náo impôs 
qualquer t i p o de conduta ao Poder Executivo não ofendendo, 
p o r t a n t o o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no 
a r t . 2° da Constituição da República e a r t . 3° da Constituição 
do Estado, tampouco desrespeitando o p r i n c i p i o da unidade da 
Federação. 

Por todo o esposado, concluiríamos gue não há na proposição 
l e g a l sub o c u l i v i c i o de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e algum e o 
o b j e t i v o da matéria poderá ser a t i n g i d o p e l a v i a l e g i s l a t i v a e 
que cabe à Nobre Parlamentar a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a sobre a 
matéria em questão. 
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ESTADUAL DA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E RECREATIVA 
s. 

DO ICASA" (§• 'r'' / % 

Destarte, posicionamo-nos «rKftynffaygjamCBSrÃ AitfUggTBTf.TnaDS. 

i%tULUJuZ3t="do presente projeto de lei, pois o mesmo encontra-se 

em prefeita observância do que preceituam as Constituições 

Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, 

inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos 

artigos 196, inciso II, alínea "b", e 206, inciso II do 

Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96) . 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, em 16 de maio de 
2007. 

í̂ z-̂ wi-
Martins Bezerra F i l h o . EdgéyG 

Consultor Tócnico-Juridic 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n 0 87/2007 
Autona* DEPUTADOfA) ANAPAULA CRUZ 
Ementa INSTITUI 0 DIA "01 DE MAIO 0 DIA ES­

TADUAL DA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA 
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E R E D A Ç A O 

PROJETO DE LEI N.° ^l/jõo^ 

Designo Relator o Sr. Deputado ^ J ^ - ^ f i r > 

Comissão de Justiça, em ^ de -r^=^o de 2007 

Dr. Sarto 
Présidente da CCJR 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Deslaque 

REDAÇÀO FINAL DO PROJETO DE L E I N 0 87/07 

Institui o Dia Estadual da Associação Desportiva e 
Recreativa Icasa, no âmbito do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica instituído o Dia Estadual da Associação Desportiva e Recreativa Icasa, no 
âmbito do Estado do Ceará, a ser festejado, anualmente, no dia 1° de maio. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art 3o Revogam-se as disposições em contránó 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

30 de maio de 2007 

PRESIDENTE 

RELATOR 

t+ [tawwcADOAMCKS* ao oocotc f fc 
m p*wM 27r aco CAX. o-wri znzm 
mr. faMiiv n̂ UMJZ» a w 
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W L e i no 13.903, de 21.06.07 

ASSEMULÊIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A •" l l l . l - . r 4 , 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO E VINTE E NOVE 

Instituí o Dia Estadual da Associação Desportiva e 
Recreativa Icasa, no âmbito do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t 1° Fica instituído o Dia Estadual da Associação Desportiva e Recreativa Icasa, no 
âmbito do Estado do Ceará, a ser festejado, anualmente, no dia 1° de maio 

Arí. 2* Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação 
A r t 3 o Revogam-se as disposições em contránó. 
PAÇO DA ASSEMBLBA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

30 de maio de 2007. 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1.° SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 o SECRETÁRIO 
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